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I .8 Plano de Trabalho e relatório de 
Atividades

Plano de trabalho anual aprovado até a primeira reunião do ano 
corrente . relatório anual de atividades do ano anterior aprovado na 
primeira reunião do ano seguinte .

Plano de Trabalho e relatório Anual de Atividades aprovados pelo comitê obrigatória / aferida em todos os ciclos (aferida a partir do Ano 2, para Comitê de con-
dição inicial “N1”) / admite cumprimento parcial (indicar % de atendimento)

I .9 Apoio técnico e logístico Órgão/Entidade Estadual provê, ao Comitê, os apoios técnico e 
logístico necessários ao cumprimento das metas

Apoio provido diretamente pelo órgão/entidade estadual, ou mediante entidade parceira, con-
veniada ou contratada . obrigatória / aferida em todos os ciclos

CoMPoNENTE II: Capacitação
Indicador Descrição da Meta Requisitos para certificação do cumprimento Condições de Exigibilidade e Critérios de Aferição

II .1 Capacitação de membros novos
Em até 120 dias após a posse de novos membros no Comitê pro-
move-se ação de capacitação, contemplando temática compatível 
com o nível de implementação da gestão de recursos hídricos na 
respectiva bacia e carga horária mínima de 16h .

Inserção, no relatório Anual de Atividades do Comitê devidamente aprovado, de pelo menos 
as seguintes informações a cerca da capacitação realizada: i) conteúdos; ii) pessoal capacitado; 
ii) carga horária; iv) locais e datas

obrigatória / aferida em todos os ciclos, quando requerida (a partir do Ano 2, para 
Comitê de condição inicial “N1”) / admite cumprimento parcial ( indicar % de 
atendimento)

II .2 Plano de Capacitação (aprovação/
revisão)

Plano de Capacitação específico, baseado em competências, elabo-
rado para o Comitê de acordo com as suas necessidades e peculia-
ridades, aprovado e vigente . (o Plano de Cap . deverá ser revisado 
ou validado a cada ciclo)

Deliberação ou ata que evidencie a aprovação (ou revisão, ou validação) do Plano de Capaci-
tação pelo Comitê

obrigatória / aferida anualmente a partir do Ano 2 (a partir do Ano 3, para Comitê de 
condição inicial “N1”)

II .3 Implementação e Monitoramento do 
Plano de Capacitação

Ações previstas no Plano de Capacitação, encontram-se em imple-
mentação conforme cronograma (indicar % de atendimento)

Inserção, no relatório Anual de Atividades do Comitê, devidamente aprovado, de informações 
acerca do grau de implementação do Plano de Capacitação; Inserção, em plataforma computa-
cional a ser disponibilizada pela ANA, de pelo menos as seguintes informações a cerca da capa-
citação realizada: i) conteúdos; ii) pessoal capacitado; ii) carga horária; iv) locais e datas

obrigatória / aferida anualmente a partir do Ano 2 (a partir do Ano 3, para Comitê de 
condição inicial “N1” ou “N2”)

CoMPoNENTE III: Comunicação
Indicador Descrição da Meta Requisitos para certificação do cumprimento Condições de Exigibilidade e Critérios de Aferição

III .1 Sitio Eletrônico ou Fan Page em rede 
social

Manutenção e atualização de sitio eletrônico, ou página pública em 
rede social, como instrumento de divulgação da atuação do Comitê

Sitio eletrônico ou pagina pública em rede social mantida e atualizada com as principais ativi-
dades desenvolvidas pelo Comitê (reuniões, eventos, encontros, notícias a respeito da atuação 
do Comitê, deliberações, moções, etc .)

obrigatória / aferida em todos os ciclos (a partir do Ano 2, para Comitê de condição 
inicial “N1”) / admite cumprimento parcial ( indicar % de atendimento)

III .2 Plano de Comunicação (aprovação/
revisão)

Plano de Comunicação, elaborado para o Comitê de acordo com as 
suas necessidades e peculiaridades, aprovado e vigente . (o Plano de 
Comunicação deverá ser revisado ou validado a cada ciclo)

Deliberação ou ata que evidencie a aprovação (ou revisão, ou validação anual) do Plano de 
Comunicação pelo Comitê

obrigatória / aferida anualmente a partir do Ano 2 (a partir do Ano 3, para Comitê de 
condição inicial “N1”)

III .3 Implementação do Plano de 
Comunicação

Ações previstas no Plano de Comunicação encontram-se em imple-
mentação conforme cronograma (indicar % de atendimento)

Inserção, no relatório Anual de Atividades do Comitê devidamente aprovado, de informações 
acerca do grau de implementação do Plano de Comunicação .

obrigatória / aferida anualmente a partir do Ano 2 (a partir do Ano 3, para Comitê de 
condição inicial “N1” ou “N2”)

CoMPoNENTE Iv: Cadastro Nacional de Instâncias Colegiadas do SINGrEH - CINCo
Indicador Descrição da Meta Requisitos para certificação do cumprimento Condições de Exigibilidade e Critérios de Aferição

Iv .1 Conhecimento dos membros (entidades 
e representantes)

Manutenção de base de dados e informações atualizada, contendo a 
composição do Comitê, entidades e membros, titulares e suplentes, 
mandatos, endereços, status de capacitação, dentre outras informa-
ções, conforme padrão definido pela ANA

Inserção, em plataforma computacional a ser disponibilizada pela ANA (CINCo), dos dados 
e informações relacionadas com o conhecimento dos membros do comitê .

obrigatória / aferida em todos os ciclos (a partir do Ano 2, para Comitê de condição 
inicial “N1”)

Iv .2 Conhecimento da Atuação
Manutenção de base de dados e informações atualizada, contendo 
o registro da atuação do Comitê (convocatórias, atas, resoluções, 
moções, relatórios de atividades), conforme padrão definido pela 
ANA

Inserção, em plataforma computacional a ser disponibilizada pela ANA (CINCo), dos dados 
e informações relacionadas com a atuação do comitê .

obrigatória / aferida em todos os ciclos (a partir do Ano 2, para Comitê de condição 
inicial “N1”)

Iv .3 Conhecimento dos Instrumentos
Manutenção da base de conhecimento atualizada, considerando o 
status da implementação e ao menos os conteúdos afetos aos ins-
trumentos de gestão sob governabilidade do Comitê (Plano, Enqua-
dramento, Cobrança)

Inserção, em plataforma computacional a ser disponibilizada pela ANA (CINCo), do status 
e dos conteúdos afetos aos instrumentos sob governabilidade do comitê (Plano, Enquadra-
mento, Cobrança) .

obrigatória / aferida em todos os ciclos (a partir do Ano 2, para Comitê de condição 
inicial “N1” ou “N2”

CoMPoNENTE v: Instrumentos
Indicador Descrição da Meta Requisitos para certificação do cumprimento Condições de Exigibilidade e Critérios de Aferição

v .1 TDr para Plano e Enquadramento Aprovação de TDr para elaboração de Plano e/ou Enquadramento Inserção, em plataforma computacional a ser disponibilizada pela ANA (CINCo), da minuta 
consolidada de TDr para elaboração de Plano e/ou Enquadramento, aprovada pelo Comitê .

obrigatória para comitês sem Plano vigente / aferição No ciclo negociado e subse-
quentes (Negociado até Ano 3, para Comitê com nível inicial “N1”; Até Ano 2, para os 
demais . Negociável em qualquer ciclo, para planos com vigência por expirar no hori-
zonte do Programa) . (TDr já elaborado deverá ser comprovado conforme Iv .3) .

v .2 Plano Aprovado Plano de Recursos Hídricos da bacia hidrográfica aprovado pelo 
Comitê, em conformidade com os normativos estaduais pertinentes

Inserção, em plataforma computacional a ser disponibilizada pela ANA (CINCo), de Plano 
de Recursos Hídricos da bacia hidrográfica, elaborado em conformidade com os normativos 
vigentes e aprovado pelo Comitê .

obrigatória para Comitê sem Plano vigente / aferição No ciclo negociado e subse-
quentes (Até Ano 5, para Comitê com início “N1”; Até Ano 4, para os demais . (Plano 
vigente deverá ser comprovado conforme Iv .3) .

v .3 Enquadramento Aprovado
Proposta de Enquadramento dos corpos d’água aprovada pelo 
Comitê, incluindo plano de efetivação, em conformidade com os 
normativos estaduais pertinentes .

Inserção, em plataforma computacional a ser disponibilizada pela ANA (CINCo), de Pro-
posta de Enquadramento e respectivo plano de efetivação, elaborados em conformidade com 
os normativos vigentes e aprovados pelo Comitê .

obrigatória para Comitê com Nível Inicial a partir de “N3”, em bacia compartilhada, 
sem Enquadramento vigente / aferição No ciclo negociado e subsequentes . (Enquadra-
mento vigente deverá ser comprovado conforme Iv .3) .

v .4 Estudos para implementação de 
Cobrança

Elaboração de estudos para implementação da cobrança na bacia 
hidrográfica, em conformidade com os normativos estaduais 
pertinentes .

Inserção, em plataforma computacional a ser disponibilizada pela ANA (CINCo), de Estu-
dos para implementação da cobrança na bacia (mecanismos, valores, agência), aprovado pelo 
Comitê, em conformidade com os normativos vigentes .

obrigatória para comitês com Nível Inicial a partir de “N3”, em bacia compartilhada, 
sem cobrança implementada / aferição No ciclo negociado (até Ano 4) e subsequentes . 
(Estudos de Cobrança já realizados deverão ser comprovados conforme Iv .3) .

v .5 Aprovação de Cobrança Cobrança aprovada na bacia hidrográfica, em conformidade com os 
normativos estaduais pertinentes .

Inserção, em plataforma computacional a ser disponibilizada pela ANA (CINCo), dos docu-
mentos (deliberações de mecanismos, valores, agência, etc.) que configurem a completa e efe-
tiva aprovação da cobrança pelo Comitê, em conformidade com os normativos vigentes .

obrigatória para comitês com Nível Inicial a partir de “N3”, em bacia compartilhada, 
sem cobrança implementada / aferição No ciclo negociado e subsequentes . (Cobrança 
implementada deverá ser comprovada conforme Iv .3) .

v .6 revisão do Plano revisão de Plano elaborada e aprovada pelo Comitê, em conformi-
dade com os normativos estaduais pertinentes .

Inserção, em plataforma computacional a ser disponibilizada pela ANA (CINCo), de rEvI-
SÃO do Plano de Recursos Hídricos da bacia hidrográfica, elaborado em conformidade com 
os normativos vigentes e aprovado pelo Comitê .

Não obrigatória, exceto em caso de Plano com vigência por expirar no horizonte do 
Programa, ou Plano requerendo adequação / pode ser adotada em substituição à v .2 / 
aferição No ciclo negociado

v .7 revisão do Enquadramento
revisão de Proposta de Enquadramento dos corpos d’água elabo-
rada e aprovada pelo Comitê, incluindo plano de efetivação, em con-
formidade com os normativos estaduais pertinentes .

Inserção, em plataforma computacional a ser disponibilizada pela ANA (CINCo), de rEvI-
SÃo de Proposta de Enquadramento e respectivo plano de efetivação, elaborados em confor-
midade com os normativos vigentes e aprovados pelo Comitê .

Não obrigatória, exceto em caso de Enquadramento com vigência por expirar no hori-
zonte do Programa, ou requerendo adequação / pode ser adotada em substituição à v .3 
/ aferição No ciclo negociado

v .8 revisão da Cobrança revisão de mecanismos e/ou valores de cobrança aprovada pelo 
Comitê, em conformidade com os normativos estaduais pertinentes .

Inserção, em plataforma computacional a ser disponibilizada pela ANA (CINCo), dos docu-
mentos (deliberações de mecanismos, valores, agência, etc.) que configurem a completa e 
efetiva aprovação da revisão da cobrança pelo Comitê, em conformidade com os normati-
vos vigentes .

Não obrigatória / pode ser adotada em substituição à v .4 e/ou v .5 / aferição No ciclo 
negociado

v .9 Atuação político-institucional

Ações definidas pelo Comitê, no âmbito de suas competências, que não tenham sido contempladas nos demais indicadores, e que possam ter o seu cumprimento 
aferido e certificado pelo Conselho Estadual. Ex.: ações de caráter político-institucional empreendida pelo Comitê em favor da implementação da gestão, articu-
lação com outros comitês em bacias compartilhadas, educação ambiental com ênfase em recursos hídricos, alocação negociada, implementação de comissões de 
açudes, pactuação de condições de entrega em exutórios, prioridades de outorga, áreas sujeitas a restrição de uso, ação especial de mobilização, apoio à realização 
de campanhas, etc .

Não obrigatória / aferição nos ciclos que forem negociados

v .10 Situação especial (Alocação Negociada, 
condição de entrega, etc .)

Ações definidas pelo Comitê, no âmbito de suas competências, que não tenham sido contempladas nos demais indicadores, e que possam ter o seu cumprimento 
aferido e certificado pelo Conselho Estadual. Ex.: ações de caráter político-institucional empreendida pelo Comitê em favor da implementação da gestão, articu-
lação com outros comitês em bacias compartilhadas, educação ambiental com ênfase em recursos hídricos, alocação negociada, implementação de comissões de 
açudes, pactuação de condições de entrega em exutórios, prioridades de outorga, áreas sujeitas a restrição de uso, ação especial de mobilização, apoio à realização 
de campanhas, etc .

Não obrigatória / aferição nos ciclos que forem negociados

CoMPoNENTE vI: Acompanhamento e Avaliação
Indicador Descrição da Meta Requisitos para certificação do cumprimento Condições de Exigibilidade e Critérios de Aferição

vI .1 Ações conjuntas de Acompanhamento 
e Avaliação

Atender às convocações ou solicitações do Conselho Estadual, do 
Órgão / Entidade Estadual ou da ANA, indicando representantes para 
participar das atividades de acompanhamento e avaliação da imple-
mentação do ProCoMITÊS

Atas, relatórios e demais documentações resultantes das atividades de acompanhamento 
desenvolvidas . obrigatória / aferida em todos os ciclos

vI .2 Avaliação da efetividade do programa
responder questionário ou outro documento formulado pela ANA, 
ou ainda participar de atividade proposta pela ANA, como subsídio 
para avaliação da efetividade das ações do Programa

Atas, relatórios e demais documentações resultantes das atividades de acompanhamento 
desenvolvidas . obrigatória / aferida em todos os ciclos

vI .3 Autoavaliação do Comitê
responder questionário ou outro documento formulado pela ANA, 
ou ainda participar de atividade proposta pela ANA, como subsídio 
para avaliação da atuação do comitê no âmbito do Sistema Estadual 
de recursos Hídricos

Atas, relatórios e demais documentações resultantes das atividades de acompanhamento 
desenvolvidas .

obrigatória / aferida em todos os ciclos (a partir do Ano 2, para Comitê de condição 
inicial “N1”)

vI .4
Acompanhamento do ProCoMITÊS 
pelo Conselho Estadual de recursos 
Hídricos

Acompanhar o processo de implementação do Programa em cada 
comitê, mediante a constituição de Grupo de Trabalho, Câmara Téc-
nica Temporária ou outra instancia específica no âmbito do Conselho 
Estadual de recursos Hídricos .

Grupo de Trabalho, Câmara Técnica ou outra instância específica regulamente constituída 
e em funcionamento, com atribuições de acompanhamento da implementação do Programa 
e de orientação ao Conselho, em subsidio ao processo de certificação do cumprimento das 
metas .

obrigatória / aferida em todos os ciclos

vI .5 Certificação das Metas pelo Conselho 
Estadual de recursos Hídricos

Metas do comitê aferidas e certificadas pelo Conselho Estadual de 
recursos Hídricos

Certificação, pelo Conselho Estadual de Recursos Hídricos, do Quadro Individual de Indica-
dores e Metas do comitê, tendo como subsídio o relatório Anual de Atividades consolidado 
pelo órgão / entidade estadual .

obrigatória / aferida em todos os ciclos

QuADro SÍNTESE DE CoNDIÇÃo INICIAL DoS CBH’S/MG Por INDICADor E PESo PACTuADo Por CoMPoNENTE
DIAGNÓSTICo 

(CoNDIÇÃo 
INICIAL)

Nível 
Caract . 
Inicial

Nível 
Mínimo 
de Impl .

I . Funcionamento e conformidade documental
Peso

II . Capacitação
Peso

III . Comunicação
Peso

Iv . Cadastro
Peso

v . Implementação de Instrumentos de Gestão
Peso

vI . Acompanhamento
Peso

ID NoME Do 
CBH I .1 I .2 I .3 I .4 I .5 I .6 I .7 I .8 I .9 II .1 II .2 II .3 III .1 III .2 III .3 Iv .1 Iv .2 Iv .3 v .1 v .2 v .3 v .4 v .5 v .6 v .7 v .8 v .9 v .10 vI .1 vI .2 vI .3 vI .4 vI .5

1 CBH SF1 3 5 S S S S S S S S S 20 S N N 15 S N N 15 S S N 15 S N N N N N N N S N 25 N N N N N 10
2 CBH SF3 4 5 S S S S S S S S S 20 S N N 15 S N N 15 S S S 15 S S S N N N N N S N 25 N N N N N 10
3 CBH SF4 4 5 S S S S S S S S S 25 N N N 15 N N N 15 S S S 15 S S N N N N N N S S 20 N N N N N 10
4 CBH SF6 4 5 S S S S S S S S S 20 S S S 15 S S S 15 N N N 15 S S N N N N N N S S 25 N N N N N 10
5 CBH SF7 4 5 S S S S S S S S S 20 S N N 15 S N N 15 S S S 15 S S N N N N N N S S 25 N N N N N 10
6 CBH SF8 4 5 S S S S S S S S S 20 N N N 15 S N N 15 S S S 15 S S N N N N N N S S 25 N N N N N 10
7 CBH SF9 4 5 S S S S S S S S S 25 S N N 15 S N N 15 S S S 15 S S N N N N N N N S 20 N N N N N 10
8 CBH JQ1 4 4 S S S S S S S S N 25 S N N 15 S N N 20 S S S 15 S S N N N N N N N N 20 N N N N N 5
9 CBH JQ2 4 4 S S S S S S S S S 20 S N N 15 S N N 15 S S S 15 S S N N N N N N S S 25 N N N N N 10
10 CBH JQ3 4 4 S S S S S S S S N 20 S N N 15 N N N 20 S S N 15 S S N N N N N N S S 20 N N N N N 10
11 CBH Mu1 3 4 S S S S S S S S S 20 S N N 15 S N N 15 S S S 15 S N N N N N N N S S 25 N N N N N 10
12 CBH SM1 3 4 S S S S S S S S S 20 S N N 15 S N N 15 S S N 15 S N N N N N N N N N 25 N N N N N 10
13 CBH PA1 4 4 S S S S S S S S S 20 S S N 15 S N N 15 S S S 15 S S N N N N N N S N 25 N N N N N 10
Totais por indicador, na condição inicial 13 13 13 13 13 13 13 13 11 11 2 1 11 1 1 12 12 9 13 10 1 0 0 0 0 0 10 8 0 0 0 0 0
% atendimento por indicador, na condi-
ção inicial 100 100 100 100 100 100 100 100 85 20 85 15 8 15 85 8 8 15 92 92 69 15 100 77 8 0 0 0 0 0 77 62 25 0 0 0 0 0 10
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